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comum (tribunal singular), n.º 1127/98.2SWLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Benvindo, com domicílio na Azinhaga dos
Besouros, Rua Dez, 45, Damaia, Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de detenção ilegal de arma, previsto e puni-
do pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 31
de Outubro de 1998, e de um crime de crimes não especificados,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, em 29 de Novembro de 2004, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 865/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 136/00.8SFLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Medina dos Santos
Rosário, filho de José António do Rosário Matos e de Odete Medina
dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 28 de Junho de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11085444, com domicílio em Remar Por-
tugal, Urbanização Torres Miramar, apartado 313, Rebelva, 2775-
698 Carcavelos, por se encontrar acusado da prática do crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, praticado em 21 de Janeiro de 2000,
por despacho de 9 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 866/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1018/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel da Silva Mateus
Viegas, filho de José Correia de Melo Viegas e de Maria Teresa da
Silva Mateus, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Abril de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 6592170, com domicílio
na Rua do Professor Egas Moniz, Prédio Branca Flor, 2.º, Alberga-
ria-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17
de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 867/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 460/99.0ZRLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido André Ribeiro de Castro Paiva, filho de
André Paiva e de Maria Donana, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 18 de Novembro de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 16204217, com domicílio na Rua de D. João de Portugal, 214,
2.º, esquerdo, 2151-000 Almada, por se encontrar acusado da práti-

ca do crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, com referência ao arti-
go 255.º, alínea c), ambos do Código Penal, por despacho de 17 de
Novembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Oficial de Justiça, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 868/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 10 205/023.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Nuno Miguel Lynce Correia Amaral,
filho de Rodolfo de Castro e Amaral e de Maria da Conceição Perei-
ra Lynce e Amaral, natural de São Lourenço, Portalegre, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 12 de Outubro de 1965, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 7269921, com domicílio na Rua
de D. Dinis, 15, 2.º, direito, Reboleira, 2720-163 Amadora, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 18 de
Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de No-
vembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 869/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 76/99.1ZFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Carlos Amadu Tidjane Baldé, filho
de Armando Braima Baldé e de Sabina Pedro Rodrigues, natural da
Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 26 de Outubro
de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16199790, com
domicílio na Rua de Ferreira de Castro, lote 329, 4.º, esquerdo, 1900-
000 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os

1, alínea a), e 3, do Código Penal, com referência ao artigo 255.º,
alíneas a) e c), do Código Penal, praticado em 13 de Agosto de 1999,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 870/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9605/02.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Paulo Borges Lourenço Vicente,
filho de Manuel Lourenço Vicente e de Laurinda da Glória Borges,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Maio de 1967, casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 9189906, com domicílio na
Rua do Tenente Comandos Oliveira Coimbra, 17, Rio Maior, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 21 de Dezembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
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A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 871/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 112/03.9PQLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Mihai Relinski, filho de Luci Relinski
e de Jenica Relinski, de nacionalidade romena, nascido em 2 de
Novembro de 1985, solteiro, com domicílio na Rua de Alexandre
Pereira, 21, 1.º, esquerdo, Damaia, 2700-000 Amadora, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 7 de
Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novem-
bro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 872/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 112/03.9PQLSB, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Ionel Cornel Marin, filho de Niculae
Manin e de Fanica Marin, de nacionalidade romena, nascido em 10
de Julho de 1969, solteiro, titular da licença de condução
n.º G00105337L, com domicílio na Rua de Alexandre Pereira, 21,
1.º, esquerdo, Damaia, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em 7 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 873/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2559/97.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Miguel Pina Tavares, filho de
José Tavares e de Maria Filomena Pina Barbosa, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Outubro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11700641, com domicílio na Quinta da Bela Vista, Caneças, 1675-
000 Caneças, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 30 de Agosto de 1996, por despacho de
29 de Setembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi

dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal por
prescrição.

22 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 874/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 8255/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Emília Monteiro dos Santos,
filha de António Tavares dos Santos e de Ana Rosa Monteiro, na-
tural de Rossas, Arouca, de nacionalidade portuguesa, nascida em 31
de Dezembro de 1955, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 6854097, com domicílio em Casal Novo, casa 14, Couto, 3720-
000 Cucujães, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 19 de Março de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 18
de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 875/2005 — AP. — O Dr. Alberto
António Moreira Mira, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 713/97.2PTLSB, pendente nes-
te Tribunal contra a arguida Maria da Conceição Cardoso Ferreira
Costa, filha de José Francisco Ferreira e de Leonor Maia Cardoso,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 8 de Dezembro de 1947, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 00378524, com domicílio na Rua das Olarias, 70, 1.º,
direito, 1100-000 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pratica-
do em 24 de Janeiro de 1997, por despacho de 10 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação da arguida.

22 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Alberto António
Moreira Mira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 876/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 3378/02.8TDLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria Catarina Weber Leite Santos, filha
de Idavino Weber Leite e de Izabel de Oliveira Leite, de nacionali-
dade brasileira, nascida em 13 de Fevereiro de 1967, com domicílio
na Rua de Goa, lote 13-B, 2.º, esquerdo, Massamá, Queluz, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 27 de Dezembro de
2001, foi a mesma declarada contumaz, em 19 de Novembro de 2004,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arres-
to da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

23 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria José
Antunes Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.


